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Agua Mineral Gambuquira não
terá seu e v se paralisado

Um resumo da histó­
ria: As fontes foram explora­
das pela Superágua Empresa
de Águas Minerais até 2005,
quando o contrato de arren­
damento com a Codemig foi
encerrado, paralisando com­
pletamente a produção. Em
2006. a Codemig abriu um edi­
tal de licitação para novo ar­
rendamento dos direitos hi­
drominerais, mas o edital foi
questionado pelo Ministério
Público e por organizações
não governamentais das cida­
des onde as fontes estão loca­
lizadas e acabou alterado.
Com as mudanças, que previ­
am uma exploração em me­
nor escala, nenhuma empre­
sa se habilitou e a exploração
das águas minerais acaba­
ram sendo entregues à Copa­
sa.

A Companhia de Sa­
neamento de Minas Gerais
(Copasa) rompeu o contrato
com a Companhia de Desen­
volvimento de Minas Gerais
(Codemig) para a exploração
das fontes de águas minerais
deAraxá, noAlto Paranaíba, e
Cambuquira, Caxambu eLam­
bari, no Sul de Minas. O dis­
trato foi comunicado oficial­
mente no dia 14 de maio. ACo­
pasa, que tinha a concessão
para a exploração por meio da
subsidiária - Aguas Minerais
de Minas (AGMM) permane­
ceu no controle das fontes até
1°de junho. A partir daí, a Co­
demig deve fechar um contra­
to "tampão" com a Copasa até
que uma nova concessionária
assuma a exploração e o en­
vasamento das águas, consi­
deradas entre as melhores do
mundo.

A Codemig é a deten­
tora da concessão dessas fon­
tes, repassada para a Copasa
em 2007, depois da criação,
no ano anterior, por meio de
um projeto de lei aprovado pe­
la Assembleia Legislativa, da
AGMM. A Copasa afirmou
que, "para minimizar os im­
pactos financeiros da crise hi­
drica, a companhia decidiu re­
duzir as ações que impactam
negativamente em seu resul-

lado. As Águas Minerais de Mi­
nas historicamente sempre foi
deficitária, com prejuízo anual
na ordem de RS 6 milhões a
RS 8 milhões."

Já a Codemig disse
apenas que "implantará seu
novo modelo de gestão refe­
rente aos direitos minerários.
equipamentos e instalações
de envasamento das águas
minerais de Caxambu, Lam­
bari, Cambuquira e Araxá
Com isso, a Companhia asse­
gura a continuidade de opera­
ção, manutenção e vendas
das águas minerais, conside­
rando sempre a importância
de sua atuação estratégica
em prol do desenvolvimento
socioeconómico do estado de
Minas Gerais".

Como o assunto cau­
sou uma grande polémica em
todo o Estado e principalmen­
te nas cidades detentoras das
águas minerais, no dia 08 de
julho, o Presidente da Águas
Minerais de Minas (AGMM),
Pompilho Canavez acompa­
nhado das assessoras Lucia­
na Souza Crus e Andréa Vaz
de Melo França (geóloga) esti­
veram em Cambuquira reuni­
dos com diversos órgãos do
município para esclarecer e

tranquilizar a população. Se­
gundo ele, o envase das
Aguas Minerais não serão pa­
ralisados e que a partir de ago­
ra a Codemig é que arcará
com todos os custos da ope­
ração.

Informou ainda que
pelo período de 12 meses, po­
dendo ser renovado por mais
12 meses a Copasa "irá pres­
tar serviços de operação eco­
mercialização da Águas Mine­
rais de Minas até a Codemig
encontrar uma solução".

A comitiva esteve reu­
nida com o Executivo e Legis­
lativo Municipal, Spa das
Águas (balneário), Saae, Mi­
nistério Público e ONG Nova
Cambuquira, esta última en­
tregou ao Sr. Pompilho um ofi­
cio manifestando sua vontade
de que a detenção da água
continue estatal, ou seja, com
aAGMM.

Em todas as reuniões,
Pompilho Canavez fez ques­
tão de ressaltar a importância
da água de Cambuquira, que
é a que mais se destaca no co­
mércio não só pela beleza de
sua embalagem, mas, pela
qualidade terapêutica da
água, o que gera um grande
cuidado pela Codemig.
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lndelinição na exploração de águas minerais gera preocupação
População cambuquirense, nes­

ta edição, quero destacar um pouco de
nosso trabalho nestes últimos dois me­
ses. Ressalto o esforço dos parlamen­
tares no sentido de promover o desen­
volvimento de nossa cidade, com a in­
tenção de melhor a qualidade de vida da
população. Asseguro o nosso empenho
e compromisso de pensarem Cambuqui­
ra, seja na elaboração de proposições.
seja no exame da matérias legislativas.
Fazemos leis para proporcionar a cada
pessoa desta cidade condições de vida
sempre melhores e mais justas, propi­
cias a usufruir das conquistas democrá­
ticas, situação de vida material justa e
condizente à natureza do ser humano.

Reafirmo o compromisso de apro­
ximar cada vez mais a população com o
Poder Legislativo e destaco o exerclcio
do trabalho coletivo, trabalho cada vez
mais pela modernização e transparên­
cia e pelas decisões coletivas. Todos
os meus pares sabem que sou um ho­
mem de equipe. Temos um legislativo
composto por vereadores dinâmicos e
competentes que debatem matérias de
maneiras constitucionais.

No inicio dejunho, estivemos em
uma reunião na Assembleia Legislativa
de Minas Gerais, promovida pelo depu­
tado Dalmo Ribeiro para discutir o futu­
ro do engarrafamento de nossas águas
minerais, que agora não estão mais sob
o controle da Copasa e sim da Code­
mig. No momento oportuno, sugeri que
representantes da Codemig/Copasa re­
alizassem reuniões nas cidades deten­
toras das águas minerais, esclarecen­
do o assunto de fato aos interessados.
Fico feliz, pois, pouco tempo depois esta
reunião aconteceu, esteve em nossa ci­
dade Dr. Pompilho Canavez que esteve
com diversos órgãos representativos de
nossa cidade expondo de fato a atual
situação da empresa e garantiu que o
engarrafamento da água de Cambuqui­
ra não será paralisado. o que considero

uma ótima noticia para nós.
Também realizamos uma reunião

aqui na sede da Câmara com empresas
interessadas em desenvolver uma par­
ceria pública privada para o tratamento
do lixo da cidade. Foi uma reunião infor­
mal que contou com a participação de
representantes da comunidade, desta­
que para a presença do Dr. Cristiano Ro­
cha Gazal; Digníssimo Promotor de Jus­
tiça e do Prefeito Evanderson (Kaka).
Na ocasião, ouvimos as propostas que
deverão sermuito bem analisadas para.
futuramente, pensarmos na resolução
deste problema serlssimo que é o trata­
mento dos reslduos sólidos.

Por último e não menos importan­
te, tivemos a grata satisfação de parti­
cipar de um evento na Escola Estadual
Clóvis Salgado, evento que marcou o
início de uma nova era para essa esco­
la. O governo estadual liberou uma ver­
ba no valor de RS 336.383,50 (trezentos
e trinta e seis mil trezentos e oitenta e
três reais e cinquenta centavos) para
uma grande reforma no prédio que mui­
to beneficiará os estudantes daquele
educandário. Fico muito contente, tudo
isso só foi possfvel após uma visita do
atual Secretário de Estado Odair Cunha.
Odair que já foi estudante aqui, na Es­
cola CIvis Salgado ficou sensibilizado
ao ver a situação flsica em que Se en­
contra o prédio e comprometeu-se a aju­
dar. E ajudou, em pouco tempo, a verba
já havia sido liberada e os estudantes
do "Ginásio" em breve contarão com um
ótimo espaço para, sem dúvidas, me­
lhorar ainda mais a qualidade do ensino
em nossa Cambuquira. Agradeço de
coração ao amigo Oda ir Cunha que nun­
ca, mesmo após anos de sua partida de
nossa terra nos esqueceu e sempre que
pode ajuda o nosso municfpio. Em nome
de nossa comunidade omeu muito obri­
gado! Até a próxima edição.

Celso Alves da Silva
Presidente
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O compromisso assumido pela
atual Legislatura da Câmara Municipal de
promover uma gestão atuante e partici­
pativa consolidou-se mais uma vez com
a audiência pública sobre a LDO (Lei de
Diretrizes Orçamentárias), realizada no
dia 18 de junho. Esta aproximação com
a comunidade tem possibilitado à Casa
Legislativa, sob a presidência de Celso
Alves da Silva, atender a população na­
quilo que ela mais precisa e com total
transparência.

A LDO é uma lei anual que define
as metas e prioridades da gestão muni­
cipal e orienta os gastos públicos em di­
versas áreas como: educação, cultura,
saúde, ação social, infraestrutura, espor­
te e lazer, agricultura, turismo e meio
ambiente. As propostas devem ser com­
patíveis com as ações do Plano Pluria­
nual (PPA) de 2014/2017 que é o instru­
mento de planejamento governamental.

A audiência pública é um espaço
democrático em que a população tem a
oportunidade de discutir juntamente com
o poder público quais as necessidades e
prioridades dos recursos municipais,
além das despesas e encargos sociais e
até, se possível, fazer alterações na le­
gislação tributária.

Foram apresentadas trés propos­
tas para serem analisadas pelas Comis­
sões da Cámara Municipal e se aprova­
das, inseridas à LDO, são elas:

Associação de Moradores do Bair­
ro Parque São João e Nossa Senhora de
Fátima - calçamento nas RuasAmetista,
Campanha, um trecho das Ruas Topázio,
Santa Rita, Ametista e operação tapa bu­
racos em todas as ruas dos bairros.

Na Reunião Ordinária do dia 16
de junho, a vereadora Rejany Carvalho
Lemes apresentou ao Plenário o Reque­
rimento nª 01912015 que solicita ao Che­
fe do Executivo providências no sentido
de informar qual o motivo pelo qual a
Prefeitura Municipal de Cambuquira não
está realizando o serviço de emissão de
Carteira de Identidade.

Argumentou a vereadora que tem
sido constantemente procurada por ci­
dadãos que reclamam da suspensão do
serviço de emissão de Carteira de lden­
tidade (RG)

O rato é que a prefeitura não está
oferecendo este serviço ao cidadão que,
por sinal, tem recorrido às cidades vizi­
nhas para tentar retirar este documen­
to, que é essencial na vida das pesso­
as. A que se destacar que dentre as
muitas dificuldades, fora a distância en­
tre os municípios, é o tempo que segas­
ta para ir em busca deste documento,

Associação dos Moradores eAmi­
gos do Bairro Jardim Marimbeiro - Qua­
dra; para lazer das crianças e adolescen­
tes do bairro, iluminação e brinquedos
infantis nas Praças Brasil e Suiça, cal­
çamento e estruturação do bairro.

EFA (Esperança Futebol e Atletis­
mo) - esta entidade apresentou diversas
propostas dentre as quais destacamos a
melhoria da sinalização e até a instala­
ção de fiscalização eletrônica na Av. An­
tônio Almeida Santos, para maior segu­
rança dos moradores e a mudança de
localização dos locais de embarque e
desembarque de ónibus, já que os mes­
mos não estão em locais apropriados para
atender de maneira eficaz os munícipes
daquela região.

Após estas propostas, o Sr Pre­
sidente esclareceu que as propostas se­
rão analisadas pelas Comissões e aque­
las que estiverem de acordo, serão inse­
ridas na Lei. Nada mais havendo a tratar,
o Sr. Presidente encerrou a Audiência
Pública, agradecendo a presença de to­
dos. Participaram da reunião: vereadores,
assessores do Executivo e representan­
tes da comunidade.

Falta de serviço de emissão
de Carteira de Identidade

perdendo-se ás vezes mais de um dia
para obtê-lo. Mais um transtorno para a
população.

o Sr
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Fim do contrato entre Copasa e Codemig pode trazerprejuízos para Araxá, Lambari, Cambuquira e Caxambu.

Deputados e autoridades munici­
pais mostraram-se preocupados com as
consequências do fim do contrato entre
Copasa e Codemig para exploração das
águas minerais de Araxá, Lambari, Caxam­
bu e Cambuquira. Em audiência realizada
na terça-feira (9/6/15) pela Comissão de
Assuntos Municipais e Regionalização da
Assembleia Legislativa de Minas Gerais
(ALMG), os participantes criticaram a au­
sência de representantes das duas em­
presas estalais, o que motivou a apresen­
tação de requerimento do deputado Dalmo
Ribeiro Silva (PSDB) para que elas enca­
minhem à comissão informações sobre as
circunstâncias do fim do contrato.

A Codemig é detentora da conces­
são das fontes dessas quatro estâncias
hidrominerais. Em 2007, as concessões
foram repassadas para a Copasa, que
criou uma subsidiária, a Aguas Minerais de
Minas, para explorar essas águas mine­
rais. No dia 14 de maio, a Copasa anun­
ciou o fim do contraio com a Codemig. No
entanto, no dia 1 de junho, as duas em­
presas fecharam um contrato tampão para
a continuidade do envase até que outra
empresa assuma a exploração das águas.

Autor do requerimento que motivou
a audiência, o deputado Dalmo Ribeiro Sil­
va questionou o porquê de a Codemig ter
realizado um contrato tampão com a Co­
pasa pelo prazo de um ano, considerando­
se que o fim do contraio de concessão en­
tre as empresas linha sido anunciado pou­
cos dias antes. Na busca de esclarecimen­
tos sobre a questão, o parlamentar apre­
sentou um requerimento para que as em­
presas enviem à comissão as cópias dos
contratos firmados para exploração das
águas minerais, bem como dos termos do
fim do contraio e também do contraio tam­
pão.

O parlamentar ainda se disse de­
cepcionado com a ausência de um repre­
sentante do governo na audiência, o que
considerou como um descaso com os
municipios que, até o momento, não têm
esclarecimentos sobre o que aconteceu e
sobre o que será feito a partir de agora.
Durante entrevista, o deputado disse que,
caso a Copasa não esteja realmente dis-

posta a renovar o contrato, uma alternativa
viável seria a licitação da exploração das
águas minerais, como aconteceu em São
Lourenço, por meio da Nestlé.

O deputado Basco (PTdoB) lembrou
que no governo passado esteve por várias
vezes em diálogo com a Copasa para dis­
cutir alternativas que possibilitassem mai­
or competitividade das águas minerais do
Estado. Ele disse que, no caso de Araxá,
foram discutidas opções de comercializa­
ção das águas, bem como a criação de
alternativas de engarrafamento em galões
e copos, o que, segundo ele, poderia au­
mentar a lucratividade da operação.

"O que sempre ouvimos da Copa­
sa era que o processo estava deficitário e
não rendia lucros. Acredito que esse rom­
pimento pode ser devido à inviabilidade
económica do processo", ressaltou o de­
putado Bosco. Por outro lado, o parlamen­
tar considerou que, diante da atual crise
hidrica, Minas Gerais tem o privilégio de
ter inúmeras fontes de água saudável, o
que, na sua avaliação, deve ser potenci­
alizado. Como uma forma de obter mais
esclarecimentos sobre o assunto, o de­
putado apresentou um requerimento para
que a comissão visite a presidência da
Codemig.

O deputado Wander Borges (PSB)
também lamentou a ausência do governo
e reforçou a importância do debate ao dizer
que o assunto tem um viés económico para
as quatro estâncias hidrominerais.

O presidente da Cà­
mara Municipal de
Cambuquira, Celso AI­
ves da Silva, considerou
que as águas minerais
são o maior patrimõnio
do municipio. Ele co­
brou esclarecimentos
se a Codemig passará
a administrar os recur­

sos hidricos da cidade ou se vai passar a
concessão para uma terceira empresa.

Para o empresário de Caxambu Ri­
cardo Silva Faria, apesar de as águas mi­
nerais serem de grande importância para
a região, o momento que se vive é de des­
caso com esse recurso. Já Henrique Vilas
Boas, representante de empresas poten­
cialmente investidoras no setor. cobrou

Autoridades temem prejuízos
para o turismo

O vereador de Lamba­
ri, Antõnio de Biaso Jú-z nior, disse que a cida-

., de não sobrevive finan­
ceiramente do ato de
engarrafar e distribuir
água, mas, prioritaria­
mente, do turismo. Se­
gundo ele, a partir da
indefinição vivida dian-

Vereador te do fim do contrato de
Roginaldo exploração das águas, a

cidade passariaa não ter
nenhum diferencial com relação às outras
cidades do Estado. "Precisamos desse tu-

• rismo", disse. O vereador ainda destacou o
viés financeiro das águas minerais para o
município. Ele lembrou que quando se ini­
ciou o processo de envasamento das águas
em Lambari, deviso à vazão pequena no mu­
nicipio, foi pensado um sistema de engar­
rafamento premium, que, na sua avaliação,
teria uma viabilidade financeira maior. En­
tretanto, segundo ele, optou-se pelo engar­
rafamento em embalagens menores e mais
econõmicas, que apresentam custo de ope­
ração e retorno financeiro menores. "Nin­
guém está falando para não fazer o proces­
so de distribuição e envase. Mas é neces­
sária uma gestão séria. E, já que ocorreu a
ruptura do contrato, peço que coloquem isso
em pauta. pois é necessário saber o que
cada cidade precisa", defendeu.

mais transparência
com relação ao pro­
cesso de exploração
das águas e sobre o
que foi feito em cada
cidade, como forma de
garantir o investimen­
to de outras empresas
na região.
Requerimentos - Du­

rante a reunião, foram
aprovados os seguintes
requerimentos do depu­

tadoWander Borges. para realização de au-
diéncia para debater assuntos relativos às
normas gerais para instituição de loteamen­
tos fechados e condomínios urbanísticos.
diante da ausência de legislação especifica
sobre o assunto; do deputado Fred Costa
(PEN), para realização de audiência conjun-
ta com a Comissão de Segurança Pública,
para discutir o aumento da criminalidade em
Ouro Branco (Região Central): do deputado
João Alberto (PMDB), para debater em audi­
ência pública as soluções e alternativas para
reabertura e manutenção das atividades da
Santa Casa em Ouro Preto (Região Cen­
tral). (Representantes do Legislativo cam­
buquirense: Celso Alves da Silva; Presiden-
te da Câmara e Roginaldo da Cosia Batista:
Vereador. Representando o Executivo, Re­
nato Coelho de Moura Júnior, Vice-Prefeito).

Fonte: Assessora de Imprensa da ALMG

Juninho
Coelho

REJANY CARVALHO LEMES • VEREADORA

Abrigo de passageiros nos pontos de ônibus
Na Reunião Ordinária do dia 16 de

junho, o vereador Celso Alves da Silva apre­
sentou ao Plenário a indicação n° 032/
2015 que solicita ao Chefe do Executivo,
providências no sentido de implantar abri­
go de passageiros (guarita) no ponto de
ónibus do Parque das Aguas e na praci­
nha da Av. Antõnio Almeida Santos.

Em suas palavras, justificou: "A
construção de um abrigo de passageiros,
com o objetivo de proteger as pessoas do
tempo é uma medida de grande impor­
tãncia. Aliás, fato que constitui reivindica­
ção das vários moradores do entorno do
local, objetivando servir aos usuários de
transporte coletivo que aguarda a chega­
da do veiculo e também para os estudan-

tes que aguarda o transporte escolar. In­
vestimento relevante que com certeza, tra­
rá mais tranquilidade e qualidade para a
nossa população. A crescente demanda
dos moradores além de mostrar a neces-

sidade presente de seus habitantes, re­
vela a esperança depositada pelos usuá­
rios em obter uma melhor atenção por
parte da administração municipal", conclui
o vereador Celso.
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Câmara Municipal realizou Audiência Pública para elaboração
do PME - Plano Municipal de Educação Importância do uso da

matéria orgânica

Vereador solicita reparo urgente de rua
no Bairro Parque São João

Partindo de uma diagnose da reali­
dade educacional local e norteando metas
e estratégias para a educação de Cambu­
quira nos próximos dez anos, ou seja, 2015
a 2025, baseando-se no contexto nacional
e nas necessidades do municipio, o Plano
Municipal de Educação teve sua origem a
partir do Plano Nacional de Educação, que
determina que cada município construa seu
plano para o per iodo de uma década,
abrangendo como principio o conjunto das
ações educativas que serão implementa­
das mediante políticas públicas. Como
todo plano, deverá ser posto em prática,
acompanhado e avaliado, assegurando
oportunidades de experiências de apren­
dizagens, estabelecendo a mediação ne­
cessária, com aqueles que buscam a edu­
cação de qualidade.

No dia 15 de junho, no Plenário da
Câmara Municipal, foi reali.zada a Audiên­
cia Pública para a análise do PME - Plano
Municipal de Educação. Na abertura dos
trabalhos, realizada pelo vereador Celso

Alves da Silva; Presidente, que deu as boas­
vindas aos participantes, falando da impor­
tância da audiência para o desenvolvimen­
to da educação municipal.

A Secretária Municipal de Educação:
Mariza Marques de Almeida, após cumpri­
mentar os presentes, passou a apresentar
as metas constantes no PME, fazendo-se
observar que a principal meta é atender
cem por cento das crianças de O a 3 anos,
sendo que é de responsabilidade do mu-

l
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nicipio a Educação Infantil. Quanto à meta
correspondente ao ensino superior, infor­
mou a Sra, Secretária que o município não
tem qualquer responsabilidade, mas não
foi excluída do Plano, uma vez que pode
haver parcerias entre universidades e o
município. Comentou ainda que, a preocu­
pação maior do Executivo, hoje, é com rela­
ção ao Plano de Carreira dos Profissionais
do Magistério. Deve-se fazer primeiramen­
te a mudança no Estatuto e assim então o

Necessidade de recuperação
de rua próxima a PSF

-w

Na Reunião Ordinária do dia 30 de
junho a vereadora Rejany Carvalho lemes
apresentou ao Plenário a indicação nº 034/
2015 que solicita ao Sr. Prefeito Municipal
a necessidade de conserto do calçamen­
te na esquina das Avenidas Nossa Senho­
ra Aparecida e Ordomundi Gomes Ferrei­
ra, próximo ao PSF Centro.

Segundo a vereadora Rejany, o cal­
çamento está ruim, com diversos buracos
e desníveis, atrapalhando os motoristas,
pedestres e ciclislas que passam por ali.
Os moradores das citadas ruas, reclamam
das péssimas condições do calçamente,
situação que foi agravada depois das
obras de melhoria na galeria pluvial.

Sendo assim, o Poder Executivo,
através de sua Secretaria de Obra, deve
conceber um bom planejamento estraté­
gico e financeiro, em conjunto com proje­
tos claros e bem elaborados. Tal solicita­
çã0 se faz necessária, pois o desnlvcl
pode danificar velculos e causar transtor­
nos aos moradores, concluiu a vereador.

Vale lembrar que: O que deveria ser
assegurado pela administração pública,
e que é financiado a partir dos impostos
pagos pelo cidadão, é muitas vezes negli­
genciado, como se pode observar no caso
da manutenção das vias públicas. Quan­
do o transtorno causado pela falta dessa
manutenção e sinalização transcende a
questão de apenas "estado de alerta" para

o pedes\re ou molorisla e evolui para aci­
dente com prejuizos deste decorrente, cria­
se uma situação onde quem sofreu o dano
material elou moral merece ressarcimen­
to da parte responsável peta causa des­
ses. "Aquele que, por ação ou omissão
voluntária, negligência ou imprudência, vi­
olar direito e causar dano a outrem, ainda
que exclusivamenle moral, comete ato ili­
cito", como reza o art. 186 do Código Civil
de 2002.
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Vereador solicita informações
do Executivo Municipal

rirA/AIOLtut.y Atona#

Foi aprovado, em reunião ordinária
no dia 16 de junho, o requerimento 018/
2015, em que o vereador Roni Nogueira
Arei solicita informações ao Executivo re­
ferente ao último processo seletivo reali­
zado pela Administração.

Muitas pessoas confundem as atri­
buições dos vereadores com as de um
prefeito, cobrando dos parlamentares
ações pertinentes ao chefe do Executivo
(Prefeitura). Isso ocorre, na maioria das
vezes, pela proximidade do vereador com
a população e pelo desejo da comunida­
de em ver as demandas do município so­
lucionadas.

Mas é bom deixar claro que os ve­
readores são responsáveis peta elabora­
ção das leis municipais, como, por exem­
plo, a Lei Orgânica - uma espécie de
"Constituição Municipal", com as diretrizes
que devem ser seguidas pelos Poderes
Executivo e Legislativo e também pelos
moradores da cidade.

Também é atribuição dos vereado­
res, uma das mais importantes para o bom
andamento da administração pública, fis­
calizar o trabalho do Executivo. O vereador
é quem acompanha se a Prefeitura esta
cumprindo correiamente a lei orçamenta­
ria, aprovada pela Câmara, bem como, se
os serviços prestados pelo Executivo es-

encaminhamento do Plano de Carreira.
Continuando, a Sra. Mariza disse

que o Plano Municipal de Educação não
tem interesse político nem partidário e, por
isso, solicita o apoio dos vereadores na sua
aprovação. Ainda durante sua apresenta­
ção, a Secretária respondeu a diversas in­
dagações realizadas pelos vereadores,
sendo todo o PME devidamente esclareci­
do.
Ao final da Audiência, o Sr. Presidente para­
benizou a Sra. Mariza pelo trabalho realiza­
do à frente da Secretaria Municipal de Edu­
cação, colocando o Legislativo à disposi­
ção no que se refere à elaboração e apro­
vação do Plano de Carreira dos Profissio­
nais da Educação.

Participaram da Audiência Pública
os vereadores: Celso Alves da Silva, Rogi­
naldo da Costa Batista, Rejany Carvalho
Lemes, Roni Nogueira Arei e Wellinglon
Oliveira de Paula. O PME foi devidamente
analisado, votado e aprovado por unanimi­
dade pelo Legislativo Municipal.

tão sendo realizados de forma satisfató­
ria.

Dito isto, as informações solicita­
das têm por objetivo principal dar conheci­
mento à comunidade interessada e a este
vereador.

Segue na integra o requerimento
do vereador Roni.
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Criança sozinha
de manha

Sempre que possível e econômica, a adubação
orgânica deve ser efetuada. Para a cana-de-açúcar, o uso
de vinhaça e torta de filtro, reslduos ímportantes da agro­
indústria canavieira, representam importantes aportes de
matéria orgânica e de potássio e fósforo, respectivamen­
te.

A manutenção da palhada sobre o solo também
garante importante reciclagem de nutrientes, principal­
mente de potássio e nitrogênio. Quanto à adubação or­
gânica, todas as fontes de material orgânico que não
contenham elementos tóxicos ou contaminantes podem
ser utilizadas. É necessário lembrar que as fontes orgâ­
nicas não contém todos os nutrientes em quantidades
balanceadas. Portanto, pode ser necessário adicionar,
também, adubos quimices.

Os compostos formados com essas fontes são,
também, de grande eficiência e podem ser adicionados
a outros resíduos, como a cama de frango, palhadas,
restos de cultura, dejetos animais, lixo orgânico e lodo
de esgoto, desde que não contenham metais.

A adição de matéria orgânica melhora, considera­
velmente, as caracterislicas físicas e biológicas do solo.
Os maiores beneficias constatados são:
• redução do processo erosivo:
• maior disponibilidade de nutrientes ás plantas:
• maior retenção de água;
• menor diferença de temperatura do solo durante o dia e
a noite;
• estimulação da atividade biológica:
• aumento da taxa de infiltração:
• maior agregação de partículas do solo.

A adubação orgânica tem, ainda, outros aspeclos
bastante favoráveis. Ela utiliza reslduos cujo descarte cau­
saria impactos ambientais. Outro ponto forte desse tipo
de adubação é o seu tempo de duração. O processo de
absorção dos nutrientes orgânicos envolve decomposi­
ção e mineralização. Assim, a adubação orgânica é uma
fonte de nutrientes lenta e duradoura.

Contudo, a composição nulricional da adubação
orgânica, em alguns casos, pode não ser balanceada,
devido à origem da matéria-prima empregada nesse tipo
de adubação (vide tabela), tornando-se necessária a com­
plementação com fertilizantes minerais.
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O maior cmpccilllo do emprego da adubação or­
gânica em grandes áreas é a falta de equipamentos ade­
quados para a aplicação no campo, pois, goralmento,
são materiais com alto teor de umidade, o que torna a
atividade pouco eticlente e demorada em relação à adu­
bação mineral.

Fonte consultada.
RAIJ, B. van ot al (Ed.). Recomendações de adubaçao o
calagem para o Estado do Sllo Paulo. 2.od. Campi1111s:
Instituto Agronómico, 1996. (IAC. Bolotim Tócnico, 100).

Eduardo Silva Moreira
Emater - Cambuquira-MG

Na Reunião Ordinária do dia 07 de abril o vereador Wellington
Oliveira de Pauta apresentou ao Plenário a indicação nº 020/2015 que
solicita ao Sr. Prefeito Municipal determinar ao setor competente da ad­
ministração providências no sentido de efetuar os reparos na Rua Esme­
ralda, no Bairro Parque São João.

Segundo o vereador Wellington, tal pedido se justifica uma vez
que a erosão provocada pelas chuvas dos últimos tempos têm causado
problemas para moradores que vivem próximos ao local. Com isso, a rua
(foto) encontra-se desmoronando, colocando em risco à vida dos pedes­
tres e abalando a estrutura das casas.

A situação deixa a circulação de carros na rua bastante perigosa já
que os veiculas são obrigados a passar bem próximos ao buraco, motivo
que levou este vereador a apresentar este pedido pois, a situação é
muito grave, concluiu.

Ver or apresenta reivindicações a Codemig

DIVULGUEAOMÁXIMO DEPESSOAS POSS(VEL

Criança sozinha
a tarde

O vereador Roginaldo da Costa Batista, acompanhado
pelo Prefeito Evanderson Xavier estiveram reunidos com o Di­
retor-Presidente da Codemig. Sr. Marco Anlônio Soares da Cu­
nha, onde apresentaram diversas reivindicações para melho­
ria de bairros da cidade. Este encontro aconteceu no dia 03 de
junho, oportunidade em que foram apresenlados três ofícios
com as solicitações e, após várias explanações, de ambas as
partes ficou acordado que o Sr. Marco Antônio fará todo o passi­
vei para atender aos pedidos ali realizados.

As solicitações: o primeiro oficio pede a construção de
um calçadão ligando a cidade ao Bairro do Marimbeiro. É uma
reivindicação antiga dos moradores daquele logradouro.

O segundo é com relação à dragagem do Córrego Bar­
nabé, que corta os bairros: Marimbeiro, Nova Estação e Parque
São João. Para a realização deste serviço há a necessidade de
uma parceria com a Fundação Rural Mineira - Ruralminas que
dispõe de equipamentos e mão de obra especializada para tal.

O terceiro é a instalação de uma Academia ao Ar Livre
próxima ao Parque das Aguas do Marimbeiro. Este parque pos­
sui urna frequência expressiva e com a instalação desta aca­
demia, com certeza, o local ficará ainda mais interessante, atra­
indo os amantes de atividades esportivas.

O vereador Roginaldo retornou esperançoso em obter
sucesso nesta demanda, pois contou com o apoio do Diretor
da Codemig que prometeu analisar os ofícios lá protocolados.

Segue na integra os três oficies.
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Verba para reforma e ampliação da E. E. CIvis Salgado
Aescola possui uma enorme importân­

cia em nossas vidas. É nela que nos prepara­
mos para o futuro. e onde recebemos O CO­
nhecimento necessário para enfrentarmos
os obstáculos que surgem em nosso cami­
nho.

Sua missão não é apenas passar con­
teüdo relacionado à Fisica, Matematica, Qui­
mica. Geografia, Português. História, dentre
outras matérias.escola deve fazer com que
o aluno se sinta preparado para disputar um
espaço dentro da sociedade.

Cada vez mais as escolas estão pro­
porcionando ambientes saudáveis, com con­
dições físicas e estruturais para o estudo. co­
laborando para a saúde e o conforto dos alu­
nos, fatores que refletem no aprendizado e
no seu desempenho. A arquitetura escolar
tem como objetivo criar o espaço ideal e ne­
cessário para desenvolver as atividades es­
colares. A experiência da criança com o ambi­
ente escolar é sempre marcante. A escola é
de fato sua segunda casa. é um lugar onde
se passa grande parte do dia. Até o final do
Ensino Médio o aluno terá passado aproxi­
madamente 13 mil horas dentro da escola.

O Governo de Minas Gerais acaba de li­
berar uma verba no valor de RS 336.383,50
(trezentos e trinta e seis mil trezentos e oiten­
ta e três reais e cinquenta centavos) para re­
forma e ampliação da Escola Estadual Clóvis
Salgado (Ginásio). Essa reforma pretende
melhorar a qualidade de ensino no local. Se­
gundo a Diretora; Maria José Campos Le­
mes serão realizadas reformas nos banhei­
ros onde os mesmos receberão toda a estru­
tura necessária para garantir a acessibilida­
de dos alunos, ampliação da cozinha, labora­
trio de informática, reforma das salas de au­
la, pintura e melhorias na quadra poliesporti-

Tudo isso foi possível após a visita do
Secretário de Estado Odair Cunha fez na es­
cola, nesta ocasião, o mesmo pode conferir
de perto a necessidade da reforma e amplia­
ção pelo qual o local passa. Odair Cunha já
frequentou a E. E. Clóvis Salgado, estudan­
do por um período de sua juventude em Cam-

buquira. onde fez muitas amizades. Sem dü­
vidas, esta passagem pela escola foi deter­
minante para que após anos ele voltasse
aqui e vendo a atual situação do prédio onde
estudou e deixou amigos o comovesse. Fato
este que culminou no levantamento de estu­
dos e finalmente a grande conquista para
nossa cidade que é esta obra no Ginásio.

No dia 10 de julho. houve uma soleni­
dade para dar inicio ao processo de obras na
referida escola, estiveram presentes ás festi­
vidades:: Rogério Bueno; representando o
Secretário de Estado do Governo Odair Cu­
nha, Paula Andrea Direne Ribeiro; represen­
tando a deputada estadual Geisa Teixeira.
Evanderson Xaver, Prefeito Municipal. Juni­
nho Coelho; Vice-Prefeito. Celso Alves da Sil­
va: Presidente da Câmara, Arlete Ribeiro Ra­
mos Gomes; Superintendente Regional da
Secretaria de Varginha, Maisa Patrícia Velo­
so; diretora administrativa e financeira da Se­
cretana de Educação de Varginha. Heloisa
Helena de Castro Junqueira: Inspetora Esco­
lar. Marisa Marques; Secretária Municipal de
Educação, Tenente Coronel Paulo Marcos
Ferreira, Comandante da 16' Cia. Indepen­
dente da PMde Três Corações. Registramos
também as presenças dos prefeitos: Dr. Cláu­
dio Pereira e Marcão Olivenra, Três Corações
e Monsenhor Paulo, respectivamente

Em seu discurso. a Diretora Maria José
relatou algumas das dificuldades de se ge­
renciar um educandário e da felicidade pela
qual esta passando em ver um sonho de mui­
tos se tornando realidade, reformar 'sua es­
cola, levar mais estrutura para o corpo do­
cente e maior qualidade de ensino para o dis­
cente

O Prefeito Evanderson falou de sua
emoção. bem como de muitos amigos ali pre­
sentes, grande parte colegas de sala que pas­
saram um bom período de suas vidas naque­
le local. É uma honra estar prefeito de minha
cidade e poder ver este local de ensino rece­
bendo uma grande reforma, concluiu.

Para encerrar uma tarde tão prazero­
sa, uma grande queima de fogos abrilhantou
o evento.

Composição da mesa. início da solenidade

Maria Jose (Zeze) e convidados que
compuseram a mesa de trabalhos

l

---'
Parte do público que prestigiou a solenidade

Alunos da Escola Clóvis Salgado: acima. Rogério Bueno. representando Odair Cunha

sobre o destino dos resíduos sólidos
aprovação da Politica Naci­

onal de Residuos Sólidos (PNRS)
em agosto de 2010 representou o
inicio de uma época histórica para
a área ambiental e de saneamento
básico no Brasil. Com a introdução
de novas formas de gestão e parti­
cipação social. abriu-se espaço pa­
ra oportunidades. desafios e me­
tas inéditos. A implementação da
PNRS e dos planos federal, esta­
dual e municipal possibilita o esti-

mulo a soluções inovadoras que,
contando com o apoio e a partici­
pação dos vários segmentos soci­
ais. farão diferença na qualidade
de vida desta e das futuras gera­
ções.

No dia 07 de julho, aconte­
ceu na sede da Câmara Municipal,
uma reunião para tratar da desti­
nação dos resíduos sólidos (lixo)
do município. Como o assunto é de
grande interesse público, a reu-

nião contou com uma boa partici­
pação da comunidade incluindo­
se: Dr. Cristiano Gazal, Promotor
de Justiça, Evanderson Xavier,
Prefeito Municipal, e a participa­
ção dos Vereadores.

Convidados, representantes
de empresas como GRUNTEC,
EBTA e Associação Brasileira de
Tecnólogo para apresentação e
devinição de propostas para uma
PPP (Parceria Pública Privada)
Destes convidados destacamos:
GilsonLuna, Diretor Geral dabra­
tec (Associação Brasileira de Tec­
nólogos) e Conselheiro Titular do
Instituto Estadual de Floresta de
MG, Felipe Couto: representante
da GRUNTEC, Humberto Carneiro
e Gisele Vasconcelos.

Um dos grandes problemas
a ser enfrentado atualmente pelas
organizações é o gerencíamenlo
de resíduos sólidos urbanos. As ga­
rantias da limpeza e da saúde pú­
blica, além da preservação do me­
io ambiente resultam de um siste­
ma de gerenciamento de resíduos
que necessita de espaços adequa­
dos, equipamentos específicos e
que envolvem pessoas em diver­
sas atividades.

No Brasil, grande par­
te dos resíduos sólidos gerados
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não chega a ser coletado e o des­
tino final para aqueles coletados
é, na maioria dos municípios, o "li­
xão" O acelerado crescimento
das cidades dificultou o suprimen­
to de infraestrutura básica neces­
sária à população.

O Lixão representa o que há
de mais primitivo em lermos de dis­
posição final de residuos. Todo o li­
xão coletado é transportado para
um local afastado e descarregado
diretamente no solo, sem trata­
mento algum.

A proposta para Cambuqui-

ra é uma PPP (parceria Pública
Privada) onde haveria uma desti­
nação adequada para o "lxo" sem
abrir mão do que já acontece hoje.
como é o caso dos caladores de
materiais recicláveis que são in­
dispensáveis para a realização
deste trabalho. A proposta está
sendo analisada pelos poderes pú­
blicos. Ainda não há nenhum pro­
jeto tramitando sobre este assun­
to. mas não deve demorar para
acontecer, a natureza e a humani­
dade clamam por soluções em de­
fesa da vida.


